PARECER N.º
1595, DE 2007
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,  SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 495, DE 2005

O Sr. Governador encaminhou a esta Assembléia, por meio da Mensagem A-n.º 78/2005, o Projeto de lei n.º 495, de 2005, que autoriza a Fazenda do Estado a constituir servidão de passagem, em favor da Gás Natural São Paulo Sul S.A., em imóvel situado no Município de Tatuí.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, recebendo a Emenda n° 1.

Em seguida, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, cabendo a esta Assembléia autorizar a cessão de direitos reais relativos a bens imóveis do Estado, conforme artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual.

Quanto à legalidade, o projeto atende a todos os requisitos estabelecidos pelos artigos 2.º e 3.º da Lei n.º 10.845, de 2001.

Atendendo ao disposto no artigo 2.º da citada lei, constatamos que as justificativas apresentadas pelo Sr. Governador, em sua mensagem, demonstram a real necessidade, a conveniência e o interesse público da referida servidão, visto que a medida em tela promoverá benefícios para o abastecimento de gás à população da região. 

 Em obediência ao artigo 3.º do mesmo instrumento legal,  o pedido veio instruído com os seguintes documentos:

I - prova de propriedade do imóvel, com inscrição ou registro no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca onde se localiza o bem (fls. 76 e 90);

II - declaração firmada pelo Governo do Estado, informando que a área em questão integra o Patrimônio do Estado, não existindo sobre ela qualquer tipo de concessão, permissão ou autorização de uso para terceiros (fls. 67 a 72);

III - plantas dos imóveis objeto da servidão, com localização das divisas, descrição perimétrica, indicação de acidentes geográficos, se houver, e nome dos confrontantes (fls. 81 a 85);

IV - memorial descritivo das áreas, onde constem todas as informações necessárias à perfeita caracterização dos imóveis (fls. 88).

Acrescentamos ainda que a Secretaria de Agricultura e Abastecimento – órgão que administra a área em questão – não vislumbrou óbices à constituição da servidão de passagem aqui pretendida. Da mesma forma, opinou a Secretaria do Meio Ambiente, considerando o empreendimento ambientalmente viável.

Nesse sentido, foi proposta a Emenda n° 1, objetivando a preservação de espécies da flora e dos recursos hídricos no espaço em tela, bem como a compensação pelos danos provocados pela intervenção almejada. Compreendemos a pertinência do assunto e verificamos sua concordância  com o artigo 24, VI, da Carta Magna, o qual prevê competência concorrente legislativa acerca da conservação da natureza e proteção do meio ambiente. Assim, somos pela aprovação da Emenda n° 1.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 495, de 2005 e à Emenda n° 1.

É o nosso parecer.

a) DONISETE BRAGA - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e a emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 13-12-2005.

a) Cândido Vaccarezza – Presidente
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